
Aquecimento em Direito Penal - Simulado 2
Questão 1

Inconformado com o comportamento de seu vizinho, que insistia em importunar sua filha de 15
anos, Mário resolve dar-lhe uma “lição” e desfere dois socos no rosto do importunador, nesse
momento com o escopo de nele causar diversas lesões. Durante o ato, entendendo que o vizinho
ainda não havia sofrido na mesma intensidade do constrangimento de sua filha, decide matá-lo
com uma barra de ferro, o que vem efetivamente a acontecer.

Descobertos os fatos, o Ministério Público oferece denúncia em face de Mário, imputando-lhe a
prática dos crimes de lesão corporal dolosa e homicídio, em concurso material. Durante toda a
instrução, Mário confirma os fatos descritos na denúncia.

Considerando apenas as informações narradas e confirmada a veracidade dos fatos expostos, o(a)
advogado(a) de Mário, sob o ponto de vista técnico, deverá buscar o reconhecimento de que
Mário pode ser responsabilizado

a) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da consunção, tendo ocorrido a chamada
progressão criminosa.
b) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da alternatividade, sendo aplicada a regra
do crime progressivo.
c) apenas pelo crime de homicídio, com base no princípio da especialidade.
d) pelos crimes de lesão corporal e homicídio, em concurso formal.

Questão 2

Maria, em uma loja de departamento, apresentou roupas no valor de R$ 1.200 (mil e duzentos
reais) ao caixa, buscando efetuar o pagamento por meio de um cheque de terceira pessoa,
inclusive assinando como se fosse a titular da conta. Na ocasião, não foi exigido qualquer
documento de identidade.

Todavia, o caixa da loja desconfiou do seu nervosismo no preenchimento do cheque, apesar da
assinatura perfeita, e consultou o banco sacado, constatando que aquele documento constava
como furtado. Assim, Maria foi presa em flagrante naquele momento e, posteriormente,
denunciada pelos crimes de estelionato e falsificação de documento público, em concurso
material.

Confirmados os fatos, o advogado de Maria, no momento das alegações finais, sob o ponto de
vista técnico, deverá buscar o reconhecimento

a) do concurso formal entre os crimes de estelionato consumado e falsificação de documento
público.
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b) do concurso formal entre os crimes de estelionato tentado e falsificação de documento
particular.
c) de crime único de estelionato, na forma consumada, afastando-se o concurso de crimes.
d) de crime único de estelionato, na forma tentada, afastando-se o concurso de crimes.

Questão 3

João, por força de divergência ideológica, publicou, em 03 de fevereiro de 2019, artigo ofensivo à honra
de Mário, dizendo que este, quando no exercício de função pública na Prefeitura do município de São
Caetano, desviou verba da educação em benefício de empresa de familiares. Mário, inconformado com a
falsa notícia, apresentou queixa-crime em face de João, sendo a inicial recebida em 02 de maio de 2019.
Após observância do procedimento adequado, o juiz designou data para a realização da audiência de
instrução e julgamento, sendo as partes regularmente intimadas. No dia da audiência, apenas o
querelado João e sua defesa técnica compareceram. Diante da ausência injustificada do querelante,
poderá a defesa de João requerer ao juiz o reconhecimento

a) da decadência, que é causa de extinção da punibilidade.
b) do perdão do ofendido, que é causa de extinção da punibilidade.
c) do perdão judicial, que é causa de exclusão da culpabilidade.
d) da perempção, que é causa de extinção da punibilidade.

Questão 4

Fabrício cumpria pena em livramento condicional, em razão de condenação pela prática de crime
de lesão corporal grave. Em 10 de janeiro de 2018, quando restavam 06 meses de pena a serem
cumpridos, ele descobre que foi novamente condenado, definitivamente, por crime de furto que
teria praticado antes dos fatos que justificaram sua condenação pelo crime de lesão. A pena
aplicada em razão da nova condenação foi de 02 anos e 06 meses de pena privativa de liberdade
em regime inicial semiaberto.

Apesar disso, somente procura seu(sua) advogado(a) em 05 de agosto de 2018, esclarecendo o
ocorrido. Ao consultar os autos do processo de execução, o(a) advogado(a) verifica que, de fato,
existe a nova condenação, mas que, até o momento, não houve revogação ou suspensão do
livramento condicional. Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de
Fabrício, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deverá esclarecer que

a) poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova condenação por
crime doloso, aplicada pena privativa de liberdade, é causa de revogação obrigatória do benefício.
b) não poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova
condenação é apenas prevista como causa de revogação facultativa do benefício e não houve
suspensão durante o período de prova.
c) não poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova
condenação não é prevista em lei como causa de revogação do livramento condicional, já que o
fato que a justificou é anterior àquele que gerou a condenação em que cumpre o benefício.
d) não poderá haver a revogação do livramento condicional, pois ultrapassado o período de prova,
ainda que a nova condenação seja prevista no Código Penal como causa de revogação obrigatória
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do benefício.

Questão 5

Durante uma reunião de condomínio, Paulo, com o animus de ofender a honra objetiva do
condômino Arthur, funcionário público, mesmo sabendo que o ofendido foi absolvido daquela
imputação por decisão transitada em julgado, afirmou que Artur não tem condições morais para
conviver naquele prédio, porquanto se apropriara de dinheiro do condomínio quando exercia a
função de síndico.

Inconformado com a ofensa à sua honra, Arthur ofereceu queixa-crime em face de Paulo,
imputando-lhe a prática do crime de calúnia. Preocupado com as consequências de seu ato, após
ser regularmente citado, Paulo procura você, como advogado(a), para assistência técnica.

Considerando apenas as informações expostas, você deverá esclarecer que a conduta de Paulo
configura crime de

a) difamação, não de calúnia, cabendo exceção da verdade por parte de Paulo.
b) injúria, não de calúnia, de modo que não cabe exceção da verdade por parte de Paulo.
c) calúnia efetivamente imputado, não cabendo exceção da verdade por parte de Paulo.
d) calúnia efetivamente imputado, sendo possível o oferecimento da exceção da verdade por parte
de Paulo.

Questão 6

Após discussão em uma casa noturna, Jonas, com a intenção de causar lesão, aplicou um golpe de
arte marcial em Leonardo, causando fratura em seu braço. Leonardo, então, foi encaminhado ao
hospital, onde constatou-se a desnecessidade de intervenção cirúrgica e optou-se por um
tratamento mais conservador com analgésicos para dor, o que permitiria que ele retornasse às
suas atividades normais em 15 dias.

A equipe médica, sem observar os devidos cuidados exigidos, ministrou o remédio a Leonardo
sem observar que era composto por substância à qual o paciente informara ser alérgico em sua
ficha de internação. Em razão da medicação aplicada, Leonardo sofreu choque anafilático,
evoluindo a óbito, conforme demonstrado em seu laudo de exame cadavérico. Recebidos os autos
do inquérito, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jonas, imputando-lhe o crime de
homicídio doloso.

Diante dos fatos acima narrados e considerando o estudo da teoria da equivalência, o(a)
advogado(a) de Jonas deverá alegar que a morte de Leonardo decorreu de causa superveniente

a) absolutamente independente, devendo ocorrer desclassificação para que Jonas responda pelo
crime de lesão corporal seguida de morte.
b) relativamente independente, devendo ocorrer desclassificação para o crime de lesão corporal
seguida de morte, já que a morte teve relação com sua conduta inicial.
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c) relativamente independente, que, por si só, causou o resultado, devendo haver desclassificação
para o crime de homicídio culposo.
d) relativamente independente, que, por si só, produziu o resultado, devendo haver
desclassificação para o crime de lesão corporal, não podendo ser imputado o resultado morte.

Questão 7

Enzo completou neste mês 18 anos de idade, sendo certo que, na sua infância, foi vítima de estupro de
vulnerável (pena: de 8 a 15 anos de reclusão).

Considerando que já se passaram 11 anos desde a data do fato, ocorrido em 2013, sem que tenha sido
instaurado qualquer inquérito ou investigação, e que o autor do fato já completou 70 anos de idade, Enzo
indagou a você, como advogado(a), se ainda seria possível iniciar a persecução penal.

a) O crime de estupro de vulnerável é imprescritível.
b) O delito está prescrito, ante a redução do prazo prescricional em função da idade do autor do
fato.
c) O prazo de prescrição do delito começou a correr quando Enzo completou 18 anos, não se tendo
ultimado até o momento.
d) O prazo de prescrição aplicável ao caso é de 20 anos, contado da data do fato, não tendo
ocorrido a prescrição.

Questão 8

Em 05/10/2018, Lúcio, com o intuito de obter dinheiro para adquirir uma moto em comemoração
ao seu aniversário de 18 anos, que aconteceria em 09/10/2018, sequestra Danilo, com a ajuda de
um amigo ainda não identificado. No mesmo dia, a dupla entra em contato com a família da
vítima, exigindo o pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para sua
liberação.

Duas semanas após a restrição da liberdade da vítima, período durante o qual os autores
permaneceram em constante contato com a família da vítima exigindo o pagamento do resgate, a
polícia encontrou o local do cativeiro e conseguiu libertar Danilo, encaminhando, de imediato,
Lúcio à Delegacia. Em sede policial, Lúcio entra em contato com o advogado da família.

Considerando os fatos narrados, o(a) advogado(a) de Lúcio, em entrevista pessoal e reservada,
deverá esclarecer que sua conduta

a) não permite que seja oferecida denúncia pelo Ministério Público, pois o Código Penal adota a
Teoria da Ação para definição do tempo do crime, sendo Lúcio inimputável para fins penais.
b) não permite que seja oferecida denúncia pelo órgão ministerial, pois o Código Penal adota a
Teoria do Resultado para definir o tempo do crime, e, sendo este de natureza formal, sua
consumação se deu em 05/10/2018.
c) configura fato típico, ilícito e culpável, podendo Lúcio ser responsabilizado, na condição de
imputável, pelo crime de extorsão mediante sequestro qualificado na forma consumada.
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d) configura fato típico, ilícito e culpável, podendo Lúcio ser responsabilizado, na condição de
imputável, pelo crime de extorsão mediante sequestro qualificado na forma tentada, já que o crime
não se consumou por circunstâncias alheias à sua vontade, pois não houve obtenção da vantagem
indevida.

Questão 9

Frederico, de maneira intencional, colocou fogo no jardim da residência de seu chefe de trabalho,
causando perigo ao patrimônio deste e dos demais vizinhos da região, já que o fogo se alastrou
rapidamente, aproximando-se da rede elétrica e de pessoas que passavam pelo local. Ocorre que
Frederico não se certificou, com as cautelas necessárias, que não haveria ninguém no jardim, de modo
que a conduta por ele adotada causou a morte de uma criança, queimada, que brincava no local.
Desesperado, Frederico procura você, como advogado(a), e admite os fatos, indagando sobre eventuais
consequências penais de seus atos. Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de
Frederico deverá esclarecer que a conduta praticada configura crime de

a) homicídio doloso qualificado pelo emprego de fogo.
b) incêndio doloso simples.
c) homicídio culposo.
d) incêndio doloso com aumento de pena em razão do resultado morte.

Questão 10

David, em dia de sol, levou sua filha, Vivi, de 03 anos, para a piscina do clube. Enquanto a filha brincava
na piscina infantil, David precisou ir ao banheiro, solicitando, então, que sua amiga Carla, que estava no
local, ficasse atenta para que nada de mal ocorresse com Vivi. Carla se comprometeu a cuidar da filha de
David. Naquele momento, Vitor assumiu o posto de salva-vidas da piscina. Carla, que sempre fora
apaixonada por Vitor, começou a conversar com ele e ambos ficam de costas para a piscina, não
atentando para as crianças que lá estavam. Vivi começa a brincar com o filtro da piscina e acaba
sofrendo uma sucção que a deixa embaixo da água por tempo suficiente para causar seu afogamento.
David vê quando o ato acontece através de pequena janela no banheiro do local, mas o fecho da porta
fica emperrado e ele não consegue sair. Vitor e Carla não veem o ato de afogamento da criança porque
estavam de costas para a piscina conversando. Diante do resultado morte, David, Carla e Vitor ficam
preocupados com sua responsabilização penal e procuram um advogado, esclarecendo que nenhum
deles adotou comportamento positivo para gerar o resultado. Considerando as informações narradas, o
advogado deverá esclarecer que:

a) Carla e Vitor, apenas, poderão responder por homicídio culposo, já que podiam atuar e possuíam
obrigação de agir na situação.
b) David, apenas, poderá responder por homicídio culposo, já que era o único com dever legal de
agir por ser pai da criança.
c) David, Carla, Vitor poderão responder por homcídio culposo, já que os três tinham o dever de
agir.
d) Vitor, apenas, poderá responder pelo crime de omissão de socorro.

Questão 11
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Zélia, professora de determinada escola particular, no dia 12 de setembro de 2019, presencia, em via
pública, o momento em que Luiz, nascido em 20 de dezembro de 2012, adota comportamento
extremamente mal-educado e pega brinquedos de outras crianças que estavam no local. Insatisfeita com
a omissão da mãe da criança, sentindo-se na obrigação de intervir por ser professora, mesmo sem
conhecer Luiz anteriormente, Zélia passa a, mediante grave ameaça, desferir golpes com um pedaço de
madeira na mão de Luiz, como forma de lhe aplicar castigo pessoal, causando-lhe intenso sofrimento
físico e mental. Descobertos os fatos, foi instaurado inquérito policial. Nele, Zélia foi indiciada pelo crime
de tortura com a causa de aumento em razão da idade da vítima. Após a instrução, confirmada a
integralidade dos fatos, a ré foi condenada nos termos da denúncia, reconhecendo o magistrado, ainda, a
presença da agravante em razão da idade de Luiz. Considerando apenas as informações expostas, a
defesa técnica de Zélia, no momento da apresentação da apelação, poderá, sob o ponto de vista técnico,
requerer

a) a absolvição de Zélia do crime imputado, pelo fato de sua conduta não se adequar à figura típica
do crime de tortura.
b) a absolvição de Zélia do delito de tortura, com fundamento na causa de exclusão da ilicitude do
exercício regular do direito, em que pese a conduta seja formalmente típica em relação ao crime
imputado.
c) o afastamento da causa de aumento de pena em razão da idade da vítima, restando apenas a
agravante com o mesmo fundamento, apesar de não ser possível pugnar pela absolvição em
relação ao crime de tortura.
d) o afastamento da agravante em razão da idade da vítima, sob pena de configurar bis in idem , já
que não é possível requerer a absolvição do crime de tortura majorada.

Questão 12

Inconformado por estar desempregado, Lúcio resolve se embriagar. Quando se encontrava no
interior do coletivo retornando para casa, ele verifica que o passageiro sentado à sua frente
estava dormindo, e o telefone celular deste estava solto em seu bolso. Aproveitando-se da
situação, Lúcio subtrai o aparelho sem ser notado pelo lesado, que continuava dormindo
profundamente. Ao tentar sair do coletivo, Lúcio foi interpelado por outro passageiro, que assistiu
ao ocorrido, iniciando-se uma grande confusão, que fez com que o lesado acordasse e verificasse
que seu aparelho fora subtraído.

Após denúncia pelo crime de furto qualificado pela destreza e regular processamento do feito,
Lúcio foi condenado nos termos da denúncia, sendo, ainda, aplicada a agravante da embriaguez
preordenada, já que Lúcio teria se embriagado dolosamente.

Considerando apenas as informações expostas e que os fatos foram confirmados, o(a)
advogado(a) de Lúcio, no momento da apresentação de recurso de apelação, poderá requerer

a) o reconhecimento de causa de diminuição de pena diante da redução da capacidade em razão
da sua embriaguez, mas não o afastamento da qualificadora da destreza.
b) a desclassificação para o crime de furto simples, mas não o afastamento da agravante da
embriaguez preordenada.
c) a desclassificação para o crime de furto simples e o afastamento da agravante, não devendo a
embriaguez do autor do fato interferir na tipificação da conduta ou na dosimetria da pena.
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d) a absolvição, diante da ausência de culpabilidade, em razão da embriaguez completa.

Questão 13

Durante ação penal em que Guilherme figura como denunciado pela prática do crime de
abandono de incapaz ( Pena: detenção, de 6 meses a 3 anos ), foi instaurado incidente de
insanidade mental do acusado, constatando o laudo que Guilherme era, na data dos fatos (e
permanecia até aquele momento), inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, em
razão de doença mental. Não foi indicado, porém, qual seria o tratamento adequado para
Guilherme. Durante a instrução, os fatos imputados na denúncia são confirmados, assim como a
autoria e a materialidade delitiva.

Considerando apenas as informações expostas, com base nas previsões do Código Penal, no
momento das alegações finais, a defesa técnica de Guilherme, sob o ponto de vista técnico,
deverá requerer

a) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial,
podendo a sentença ser considerada para fins de reincidência no futuro.
b) a absolvição própria, sem aplicação de qualquer sanção, considerando a ausência de
culpabilidade.
c) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial, não
sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.
d) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de internação pelo prazo
máximo de 02 anos, não sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.

Questão 14

Durante a madrugada, Lucas ingressou em uma residência e subtraiu um computador. Quando se
preparava para sair da residência, ainda dentro da casa, foi surpreendido pela chegada do
proprietário. Assustado, ele o empurrou e conseguiu fugir com a coisa subtraída. Na manhã
seguinte, arrependeu-se e resolveu devolver a coisa subtraída ao legítimo dono, o que
efetivamente veio a ocorrer.

O proprietário, revoltado com a conduta anterior de Lucas, compareceu em sede policial e narrou
o ocorrido. Intimado pelo Delegado para comparecer em sede policial, Lucas, preocupado com
uma possível responsabilização penal, procura o advogado da família e solicita esclarecimentos
sobre a sua situação jurídica, reiterando que já no dia seguinte devolvera o bem subtraído.

Na ocasião da assistência jurídica, o(a) advogado(a) deverá informar a Lucas que poderá ser
reconhecido(a)

a) a desistência voluntária, havendo exclusão da tipicidade de sua conduta.
b) o arrependimento eficaz, respondendo o agente apenas pelos atos até então praticados.
c) o arrependimento posterior, não sendo afastada a tipicidade da conduta, mas gerando aplicação
de causa de diminuição de pena.
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d) a atenuante da reparação do dano, apenas, não sendo, porém, afastada a tipicidade da conduta.

Questão 15

Douglas foi condenado pela prática de duas tentativas de roubo majoradas pelo concurso de agentes e
restrição da liberdade das vítimas (Art. 157, § 2º, incisos II e V, c/c. o Art. 14, inciso II, por duas vezes, na
forma do Art. 70, todos do CP). No momento de fixar a sanção penal, o juiz aplicou a pena base no
mínimo legal, reconhecendo a confissão espontânea do agente, mas deixou de diminuir a pena na
segunda fase. No terceiro momento, o magistrado aumentou a pena do máximo, considerando as
circunstâncias do crime, em especial a quantidade de agentes (5 agentes) e o tempo que durou a
restrição da liberdade das vítimas. Ademais, reduziu, ainda na terceira fase, a pena do mínimo legal em
razão da tentativa, novamente fundamentando na gravidade do delito e naquelas circunstâncias de
quantidade de agentes e restrição da liberdade. Após a aplicação da pena dos dois delitos, reconheceu o
concurso formal de crimes, aumentando a pena de um deles de acordo com a quantidade de crimes
praticados. O Ministério Público não recorreu. Considerando as informações narradas, de acordo com a
jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, o(a) advogado(a) de Douglas, quanto à
aplicação da pena, deverá buscar

a) a redução da pena na segunda fase diante do reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea.
b) a redução do quantum de aumento em razão da presença das majorantes, que deverá ser
aplicada de acordo com a quantidade de causas de aumento.
c) o aumento do quantum de diminuição em razão do reconhecimento da tentativa, pois a
fundamentação apresentada pelo magistrado foi inadequada.
d) a redução do quantum de aumento em razão do reconhecimento do concurso de crimes, devido
à fundamentação inadequada.

Questão 16

(Adaptada)Sandra, mãe de Enrico, de 4 anos de idade, fruto de relacionamento anterior,
namorava Fábio. Após conturbado término do relacionamento, cujas discussões tinham como
principal motivo a criança e a relação de Sandra com o ex-companheiro, Fábio comparece à
residência de Sandra, enquanto esta trabalhava, para buscar seus pertences.

Na ocasião, ele encontrou Enrico e uma irmã de Sandra, que cuidava da criança. Com raiva pelo
término da relação, Fábio, aproveitando-se da distração da tia, conversa com a criança sobre
como seria legal voar do 8º andar apenas com uma pequena toalha funcionando como
paraquedas. Diante do incentivo de Fábio, Enrico pula da varanda do apartamento com a toalha e
vem a sofrer lesões corporais de natureza gravíssima, já que cai em cima de uma árvore.
Descobertos os fatos, a família de Fábio procura advogado para esclarecimentos sobre as
consequências jurídicas do ato.

Considerando as informações narradas, sob o ponto de vista técnico, deverá o advogado
esclarecer que a conduta de Fábio configura

a) crime de lesão corporal qualificada pela natureza da lesão
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b) crime de instigação ao suicídio consumado, com pena inferior àquela prevista para quando há
efetiva morte.
c) crime de instigação ao suicídio na modalidade tentada.
d) crime de homicídio na modalidade tentada.

Questão 17

Sílvio foi condenado pela prática de crime de roubo, ocorrido em 10/01/2017, por decisão transitada em
julgado, em 05/03/2018, à pena base de 4 anos de reclusão, majorada em 1/3 em razão do emprego de
arma branca, totalizando 5 anos e 4 meses de pena privativa de liberdade, além de multa. Após ter sido
iniciado o cumprimento definitivo da pena por Sílvio, foi editada, em 23/04/2018, a Lei nº 13.654/18, que
excluiu a causa de aumento pelo emprego de arma branca no crime de roubo. Ao tomar conhecimento da
edição da nova lei, a família de Sílvio procura um(a) advogado(a). Considerando as informações expostas,
o(a) advogado(a) de Sílvio

a) não poderá buscar alteração da sentença, tendo em vista que houve trânsito em julgado da
sentença penal condenatória.
b) poderá requerer ao juízo da execução penal o afastamento da causa de aumento e,
consequentemente, a redução da sanção penal imposta.
c) deverá buscar a redução da pena aplicada, com afastamento da causa de aumento do emprego
da arma branca, por meio de revisão criminal.
d) deverá buscar a anulação da sentença condenatória, pugnando pela realização de novo
julgamento com base na inovação legislativa.

Questão 18

Talles, desempregado, decide utilizar seu conhecimento de engenharia para fabricar máquina
destinada à falsificação de moedas. Ao mesmo tempo, pega uma moeda falsa de R$ 3,00 (três
reais) e, com um colega também envolvido com falsificações, tenta colocá-la em livre circulação,
para provar o sucesso da empreitada. Ocorre que aquele que recebe a moeda percebe a falsidade
rapidamente, em razão do valor suspeito, e decide chamar a Polícia, que apreende a moeda e o
maquinário já fabricado. Talles é indiciado pela prática de crimes e, já na Delegacia, liga para
você, na condição de advogado(a), para esclarecimentos sobre a tipicidade de sua conduta.

Considerando as informações narradas, em conversa sigilosa com seu cliente, você deverá
esclarecer que a conduta de Talles configura

a) atos preparatórios, sem a prática de qualquer delito.
b) crimes de moeda falsa e de petrechos para falsificação de moeda.
c) crime de petrechos para falsificação de moeda, apenas.
d) crime de moeda falsa, apenas, em sua modalidade tentada.

Questão 19
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André, nascido em 21/11/2001, adquiriu de Francisco, em 18/11/2019, grande quantidade de
droga, com o fim de vendê-la aos convidados de seu aniversário, que seria celebrado em
24/11/2019. Imediatamente após a compra, guardou a droga no armário de seu quarto.

Em 23/11/2019, a partir de uma denúncia anônima e munidos do respectivo mandado de busca e
apreensão deferido judicialmente, policiais compareceram à residência de André, onde
encontraram e apreenderam a droga que era por ele armazenada. De imediato, a mãe de André
entrou em contato com o advogado da família.

Considerando apenas as informações expostas, na Delegacia, o advogado de André deverá
esclarecer à família que André, penalmente, será considerado

a) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, em
razão de sua menoridade quando da aquisição da droga, com base na Teoria da Atividade adotada
pelo Código Penal para definir o momento do crime.
b) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, tendo
em vista que o Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade para definir o momento do crime.
c) imputável, podendo responder pelo delito de tráfico de drogas, mesmo adotando o Código Penal
a Teoria da Atividade para definir o momento do crime.
d) imputável, podendo responder pelo delito de associação para o tráfico, que tem natureza
permanente, tendo em vista que o Código Penal adota a Teoria do Resultado para definir o
momento do crime.

Questão 20

Yuri foi denunciado pela suposta prática de crime de estupro qualificado em razão da idade da
vítima, porque teria praticado conjunção carnal contra a vontade de Luana, de 15 anos, mediante
emprego de grave ameaça. No curso da instrução, Luana mudou sua versão e afirmou que, na
realidade, havia consentido na prática do ato sexual, sendo a informação confirmada por Yuri em
seu interrogatório.

Considerando apenas as informações expostas, no momento de apresentar alegações finais, a
defesa técnica de Yuri deverá pugnar por sua absolvição, sob o fundamento de que o
consentimento da suposta ofendida, na hipótese, funciona como

a) causa supralegal de exclusão da ilicitude.
b) causa legal de exclusão da ilicitude.
c) fundamento para reconhecimento da atipicidade da conduta.
d) causa supralegal de exclusão da culpabilidade.
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